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EMENTA: PARECER REFERENCIAL.
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE
LICITAÇÃO POR VALOR DA
CONTRATAÇÃO.  ARTIGO 75, INCISOS I E II
DA LEI N. 14.133/2021.

1. A Procuradoria-Geral do DF é
competente para emi3r pareceres
referenciais quando houver processos e
expedientes administra3vos recorrentes
ou com caráter repe33vo em que sejam
veiculadas consultas sobre questões com
os mesmos pressupostos de fato e de
direito para os quais seja possível
estabelecer orientação jurídica uniforme
que permita a verificação do atendimento
das exigências legais mediante a simples
conferência de atos administra3vos,
dados ou documentos constantes dos
autos (art. 4º, XXVIII da LC 395/2001 c/c
ar3go 7º da Portaria PGDF n. 115, de 16
de março de 2020).

2. É dispensável a licitação para
contratação que envolva valores inferiores
a R$ 100.000,00 no caso de obras e
serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos motores; e
inferiores a R$ 50.000,00 no caso de
outros serviços e compras, devendo ser
considerado, para aferição desses valores,
o somatório do que for despendido no
exercício financeiro pela respec3va
unidade gestora e o somatório da despesa
realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles rela3vos a
contratação no mesmo ramo de a3vidade,
a fim de evitar fracionamento de despesa.

3. É obrigatória a dispensa eletrônica
regulamentada pela Instrução Norma3va
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SEGES/ME n. 67, de 8 de julho de 2021
(art. 75, § 3º c/c art. 187 da Lei n.
14.133/2021), salvo jus3fica3vas
inseridas no processo administrativo.

4. O instrumento de contrato não é
obrigatório na contratação direta por
dispensa de licitação em razão do valor
(art. 95, I, Lei n. 14.133/2021), podendo
ser subs3tuído por carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de
compra ou ordem de execução de serviço,
que deverão observar, no que couber, as
cláusulas de contrato previstas no ar3go
92. Se a contratação envolver obrigações
futuras para o contratado, como serviços
de garantia e de suporte técnico, impõe-se
a celebração de contrato (Acórdão n.
9277/2021-2ª Câmara).

5. Desde que diante da declaração da
autoridade competente para a prá3ca do
ato de que a situação concreta se
enquadra nos parâmetros e pressupostos
deste parecer e que serão observadas
suas orientações, será viável a
contratação direta, por dispensa de
licitação, com fundamento no art. 75, I ou
II da Lei n. 14.133/2021, mediante prévia
verificação da assessoria jurídica do órgão
ou en3dade contratante, ressalvada
dúvida específica a ser dirimida pela
Procuradoria-Geral do DF.

 

1. RELATÓRIO

Consulta-nos o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal sobre a viabilidade de
esta Procuradoria-Geral emi3r “parecer norma3vo para regular as contratações diretas no âmbito da
Administração, com supedâneo na nova Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, na mesma assentada que
se solicita a competente análise jurídica dos autos, a fim de viabilizar a contratação de empresa para
a execução de serviço comum de proteção radiológica, que fornecerá monitores individuais e padrões
(medidores de radiação), por meio de TLD (dosimetria de luminescência termicamente es3mulada) ou
OSLD (dosimetria de luminescência o3camente es3mulada), às Policlínicas Médica e Odontológica
desta Corporação, com enquadramento nos artigos 74 e 75 da Lei 13.133, de 1º de abril de 2021”.

Acrescenta que, sob sua ó3ca, a emissão de pareceres norma3vos e referenciais
encontra-se dentro do exercício discricionário desse Órgão Jurídico Central, nos termos do art. 29,
inciso VII, do Decreto n. 42.094/2021, e que, não sendo o caso, que se aprecie a contratação
pretendida nestes autos.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO
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2.1. EMISSÃO DE PARECER NORMATIVO E PARECER REFERENCIAL

O ar3go 132 da Cons3tuição Federal prevê caber aos Procuradores dos Estados e do
Distrito Federal exercer a representação judicial e a consultoria jurídica das respec3vas unidades
federadas, o que é corroborado pelo ar3go 110 da Lei Orgânica do DF ao dispor que a Procuradoria
Geral é o órgão central do sistema jurídico do Poder Execu3vo, de natureza permanente, descrevendo,
entre suas funções ins3tucionais prestar orientação jurídico-norma3vo para a administração pública
direta, indireta e fundacional.

A Lei Complementar do DF n. 395, de 31 de julho de 2001, por sua vez, afirma lhe
compe3r (art. 4º, XIV) promover a unificação da jurisprudência administra3va e a padronização de
minutas de editais de licitação, editais de natureza de chamamento público, contratos, convênios,
termos de ajustes, termos de colaboração e de fomento, acordos de cooperação e outros instrumentos
congêneres celebrados por órgãos e en3dades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal; e disciplinar, por ato norma3vo próprio, os procedimentos para o
exercício da a3vidade de consultoria e assessoramento jurídico do Distrito Federal e de suas
autarquias e fundações (art. 4º, XXVIII).

No exercício de suas competências, a Procuradoria-Geral do DF editou a Portaria n. 115,
de 16 de março de 2020, prevendo a possibilidade de emissão de pareceres referenciais, assim
autorizados quando houver processos e expedientes administra3vos recorrentes ou com caráter
repe33vo em que sejam veiculadas consultas sobre questões com os mesmos pressupostos de fato e
de direito para os quais seja possível estabelecer orientação jurídica uniforme que permita a
verificação do atendimento das exigências legais mediante a simples conferência de atos
administrativos, dados ou documentos constantes dos autos.

Observa-se, dessa forma, que conquanto fosse possível a emissão de parecer a ser
subme3do ao Governador do Distrito Federal para receber efeito norma3vo, a emissão de parecer
referencial supre a necessidade sugerida pelo órgão de origem, com a vantagem de oferecer maior
facilidade em sua alteração para adequação a novas normas ou entendimentos incidentes sobre a
matéria.

Proponho, assim, seja o presente opinativo emitido como parecer referencial

Por outro lado, conquanto o Parecer Norma3vo n. 726/2008 trate de diversas hipóteses
de dispensa, entendo que este parecer deve se ater à dispensa por valor, considerando que os órgãos
poderão con3nuar acionando as demais hipóteses previstas naquele parecer com base na Lei n.
8.666/93 até o escoamento do prazo de 2 anos previsto na Lei n. 14.133/2021. Além disso, cumpre-se,
com essa proposta, a finalidade de se evitar efeito mul3plicador de processos de idên3ca natureza
(dispensa por valor com base na nova Lei de Licitações), ao tempo em que se permite aguardar a
evolução do entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre as demais hipóteses de dispensa
previstas na Lei n. 14.133/2021, as quais, quando acionadas, poderão resultar em análise individual
por esta Procuradoria.

 

2.2. VIGÊNCIA E EFICÁCIA IMEDIATAS DA LEI N. 14.133/2021

Esta Procuradoria-Geral do DF, uma vez provocada pela Secretaria de Estado de
Turismo, emi3u o Parecer n. 235/2021 - PGDF/PGCONS, no qual se apreciou a eficácia imediata da Lei
n. 14.133/2021 sem a operacionalidade do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e, ainda,
os disposi3vos da novel legislação que dependiam de regulamentação para sua efe3vidade. O
opinativo contou com a seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI
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N. 14.133/2021. LEI N. 8.666/93. PORTAL
NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
- PNCP. INEXISTÊNCIA. VIGÊNCIA E
EFICÁCIA DA LEI. 

1. A previsão de criação do Portal Nacional
de Contratações Públicas não é óbice à
aplicação da Nova Lei de Licitações e
Contratos Administra3vos, sob pena de
vulneração das disposições referentes à
sua eficácia imediata e à possibilidade de
opção por licitar ou contratar de acordo
com a Lei nº 14.133/2021, inclusive
enquanto vigentes, concomitantemente,
as Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 e
12.462/2011.

2. É juridicamente admissível a aplicação
imediata da Lei nº 14.133/2021 a
licitações e contratos administra3vos no
Distrito Federal, contanto que a
divulgação dos respec3vos atos ocorra em
sí3o eletrônico oficial, de forma
centralizada, e observe todas as
exigências rela3vas à publicidade e
transparência do procedimento prevista no
teor do referido diploma legal.

3. Há disposi3vos da Lei n. 14.133/2021
que dependem de regulamentação própria
para alcançarem eficácia, os quais são
iden3ficados a par3r da verificação de
imprescindibilidade do regulamento para
que ela produza seus efeitos essenciais.

4. Os regulamentos infralegais
preexistentes podem servir aos
disposi3vos da Lei n. 14.133/2021, desde
que não sejam contrários à norma legal.

5. Dependem de regulamentação para
alcançar eficácia os seguintes
disposi3vos: art. 8o; art. 19, inciso II c/c §
1o; art. 20, caput; art. 25, § 9o; art. 26,
inciso I e II; art. 34, § 1o; art. 36, § 3o; art.
43, § 2o; art. 60, III; art. 61, § 2o; art. 65, §
2o; art. 67, § 3o; art. 70, parágrafo único;
art. 88, §§ 3o e 4o; art. 92, inciso XVIII; art.
144, § 1o; art. 162, parágrafo único; art.
175, § 1o; e art. 184.

A cota de aprovação parcial exarada sobre o aludido parecer manteve suas conclusões,
com ressalva formal quanto ao tratamento dado à Lei Distrital n. 4.652/2011.

Permaneceu a compreensão, sob um aspecto geral, de que salvo os disposi3vos
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Permaneceu a compreensão, sob um aspecto geral, de que salvo os disposi3vos
pendentes de regulamentação indicados no opina3vo, todo o restante da Lei possui eficácia imediata,
ainda que mediante aplicação de regulamentos já existentes e que podem ter sido derrogados por
disposições conflitantes da Lei n. 14.133/2021.

Os disposi3vos pendentes de regulamentação não afetam a efe3vidade da norma em
relação à contratação direta tratada neste opinativo.

Há noacia de que houve o lançamento oficial do PNCP no úl3mo dia 9/8/2021 e,
portanto, havendo disponibilidade do Portal para acesso pelo Distrito Federal, a lei incide plenamente
nesse aspecto.

 

2.3. ASPECTOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO DIRETA

A Cons3tuição Federal de 1988 desenhou um cenário baseado no mérito, na eficiência e
na legalidade, além de juridicizar a própria moral como critério regulador das a3vidades
administrativas, resultando em privilegiar institutos como a licitação.

Nesse propósito, estatuiu no art. 37, XXI, que “ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, man3das as condições efe3vas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permi3rá exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia de cumprimento das obrigações”.

Essa disposição cons3tucional se harmoniza com outras diretrizes cons3tucionais, como
o princípio da isonomia (art. 2º, caput) e com a própria República, a pressupor igualdade de
oportunidades a todos os indivíduos, sem discriminações desarrazoadas ou privilégios indevidos.

Esse conjunto norma3vo não deixa dúvidas de que a licitação é a regra a ser observada,
sempre que possível e adequado, na medida em que as hipóteses de contratação direta cons3tuem
exceções e implicam redobrados cuidados em sua adoção, tanto assim que a Lei n. 14.133/2021
alterou o Código Penal para nele incluir o ar3go 337-E, prevendo ser crime “admi3r, possibilitar ou dar
causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei”, majorando as penalidades para
reclusão, de 4 a 8 anos, quando comparado com o revogado ar3go 89 da Lei n. 8.666/93. E o ar3go 73
da Lei estabelece que na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro
grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado
ao erário.

Especificamente no que interessa a este parecer, os incisos I e II do art. 75 da Lei n.
14.133/2021 dispõem que:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia
ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

II - para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e
compras;

O enquadramento na norma é obje3vo e
depende, exclusivamente, do valor da
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contratação, o qual deve ser considerado
pelo dobro quando for promovida por
consórcio público ou por autarquia e
fundação qualificadas como agências
execu3vas (§ 2º), e será atualizado
anualmente pelo IPCA-E por ato do Poder
Executivo Federal.

Para se evitar o “fracionamento” da despesa, a lei trouxe critérios a serem
considerados para se considerar a3ngido o limite previsto nesses disposi3vos, conforme consta no
§ 1º do mesmo artigo 75:

§ 1º Para fins de aferição dos valores que
atendam aos limites referidos nos incisos I
e II do caput deste ar3go, deverão ser
observados:

I - o somatório do que for despendido no
exercício financeiro pela respec3va
unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com
objetos de mesma natureza, entendidos
como tais aqueles relativos a contratações
no mesmo ramo de atividade.

Essa disposição se harmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de
Contas da União – TCU ao determinar que se realizasse “o planejamento prévio dos gastos anuais, de
modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza, observando que o valor limite para as
modalidades licitatórios é cumula3vo ao longo do exercício financeiro, a fim de não extrapolar os
limites estabelecidos nos ar3gos 23, § 2º, e 24, inciso II, da Lei n. 8.666/1993” (Acórdão n.
1.084/2007-Plenário).

Escapam dessa restrição as contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços
de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou en3dade contratante, incluído o
fornecimento de peças (§ 7º).

Finalmente, a Lei determina que as contratações diretas por valor serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sí3o eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de
3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.

Essa “dispensa eletrônica” já vinha regulamentada no âmbito da União pela Portaria n.
306/2001-MPOG e pelo Decreto n. 10.024/2019 e, especificamente para a Lei n. 14.133/2021 recebeu
regulamentação pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 67, de 8 de julho de 2021.

À míngua de regulamentação no âmbito Distrital, essa úl3ma Instrução Norma3va pode
ser adotada, no que couber, para a realização dessa pesquisa expedita de preços no âmbito da
contratação direta, com esteio no que prescreve o ar3go 187 da Lei n. 14.133/2021. A eventual falta
de acionamento da dispensa eletrônica deverá ser objeto de detalhadas jus3fica3vas pelo órgão
interessado.

O instrumento de contrato não é obrigatório na contratação direta por dispensa de
licitação em razão do valor (art. 95, I, Lei n. 14.133/2021), podendo ser subs3tuído por carta-contrato,
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, que deverão
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observar, no que couber, as cláusulas de contrato previstas no ar3go 92. Se a contratação envolver
obrigações futuras para o contratado, como serviços de garan3a e de suporte técnico, impõe-se a
celebração de contrato (Acórdão n. 9277/2021-2ª Câmara).

 

2.4. INSTRUÇÃO DO PROCESSO

A instrução do processo administra3vo para contratação direta deve seguir o
preconizado no ar3go 72, abrangendo: I- documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto execu3vo;
II - es3ma3va de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; III -
parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos; IV - demonstração da compa3bilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII - jus3fica3va de
preço; VIII - autorização da autoridade competente.

Pelo teor do inciso I, todos os processos devem contar com o documento de
formalização de demanda. Quanto à análise de riscos de contratação e o Estudo Técnico Preliminar,
considerando se tratar de contratação de pequeno valor, pode ser dispensada no caso concreto, por
aplicação analógica do que dispõe o art. 20, § 2º, “a” da Instrução Norma3va n. 5/2017 (adotada no
DF por força do Decreto n. 38.934/2018), ao menos até que a matéria receba alguma regulamentação
específica.

Se o objeto for contratação de bens e serviços, exceto os serviços de engenharia,
deverá ser providenciado Termo de Referência, com os elementos descritos nas alíneas do inciso
XXIII do art. 6º e do ar3go 40, § 1º. Se forem obras ou serviços de engenharia, exceto nas contratações
integradas (art. 46, § 2º), deve contar com Projeto Básico, com os elementos previstos no inciso XXV
do art. 6º, elaborado a par3r dos elementos con3dos nos estudos técnicos preliminares (art. 18, §§
1º e 2º). Se forem obras ou serviços de engenharia, exceto nas hipóteses do § 3º do ar3go 18, não
poderão ser executados sem Projeto Execu8vo (art. 46, § 1º), o qual deverá ser elaborado pelo
contratado nas contratações integradas ou semi-integradas (art. 6º, XXXII e XXXIII), e poderá ser
elaborado pelo contratado ou previamente pela própria Administração, nas demais hipóteses (vide
parte final do art. 14, § 4º).

A es3ma3va de preços deverá ser feita à luz do ar3go 23 da Lei. Esta Procuradoria-
Geral já se manifestou a respeito no aludido Parecer n. 235/2021-PGCONS/PGDF:

“O art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021,
por sua vez, ao asseverar que “no
processo licitatório para aquisição de bens
e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor es3mado
será definido com base no melhor preço”
e enumerar a u3lização de parâmetros[1]
a serem adotados de forma combinada ou
não, possui regulamento em consonância
com o referido disposi3vo que permite sua
imediata aplicação, qual seja, o Decreto
nº 39.453, de 14 de novembro de 2018,
que disciplina o procedimento
administra3vo de pesquisa de preços no
âmbito do Distrito Federal, de idên3ca
teleologia, qual seja, o pagamento de
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valor não superior à média de preços de
mercado, que deve ser aplicado apenas no
que não contrariar a Lei Nacional e pode
ser complementado, por analogia, com o
que dispõe a Instrução Normativa n. 73, de
5 de agosto de 2020, do Ministério da
Economia. . Tem-se, portanto, a plena
aplicabilidade do referido disposi3vo
legal.

Ainda nesse aspecto, torna-se inviável
momentaneamente a pesquisa na base
nacional de notas fiscais eletrônicas, até
que seja criada, ainda mais considerando
o § 5º do art. 174 da Lei, que previa a
criação da base e que seria de livre
consulta foi vetado pelo Presidente da
República. O Decreto n. 39.453/2018,
porém, já admite a pesquisa em base de
informações da Nota Fiscal Eletrônica –
NFe, que pode ser considerada onde e
quando houver. “

O inciso III do disposi3vo em foco exige pareceres jurídicos e técnicos atestando o
cumprimento dos requisitos exigidos. Uma vez sendo aprovado este parecer como referencial, os
pareceres jurídicos subsequentes poderão ser emi3dos pelas AJLs dos órgãos interessados, avaliando
o cumprimento dos requisitos aqui estabelecidos. Os pareceres técnicos variarão conforme o objeto a
ser licitado, podendo abranger também o cumprimento dos requisitos de qualificação técnica e
econômico-financeira.

A demonstração da compa3bilidade da despesa com a previsão orçamentária é
exigência que não apresenta maior complexidade.

Os documentos necessários para prova da habilitação jurídica, regularidade fiscal,
social e trabalhista, e qualificação técnica e econômico-financeira estão previstas no inciso IV do
ar3go 63 e nos ar3gos 66, 67, 68 e 69, merecendo atenção a possibilidade de essa documentação
poder ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas
contratações em valores inferiores a ¼ do limite para dispensa de licitação para compras em geral e
nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00, nos
termos do inciso III do artigo 70.

Além desses documentos, cumprirá observar, quando for o caso, o que prescreve as
seguintes normas:  a Lei Distrital n. 6.679/2020; Decreto n. 39453/2018; Lei Distrital n. 6.128/2018;
Lei Distrital n. 5847/2017; Lei Distrital n. 5448/2015; Lei Distrital n. 5.061/2013; Decreto n.
34031/2012; Lei Distrital n. 4799/2012; Lei Distrital n. 4770/2012; e Decreto n. 26.851/2006.

 

3. CONCLUSÕES

Pelo exposto, desde que diante da declaração da autoridade competente para a prá3ca
do ato de que a situação concreta se enquadra nos parâmetros e pressupostos deste parecer e que
serão observadas suas orientações, será viável a contratação direta, por dispensa de licitação, com
fundamento no art. 75, I ou II da Lei n. 14.133/2021, mediante prévia verificação da assessoria jurídica
do órgão ou en3dade contratante, ressalvada dúvida específica a ser dirimida pela Procuradoria-Geral
do DF.
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do DF.

 

Wesley Bento

Procurador do DF

Mat. 171.595-X

 

 

 

 

[1] Art. 23. O valor previamente es3mado da contratação deverá ser compaavel com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quan3dades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do
local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor es3mado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - u3lização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Execu3vo federal e de sí3os eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada jus3fica3va da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido ob3dos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

[...]

Documento assinado eletronicamente por WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - Matr.0171595-
X, Procurador(a) do Distrito Federal, em 10/08/2021, às 11:55, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Procuradoria-Geral do Consultivo
Chefia - Procuradoria-Geral do Consultivo

 

Cota - PGDF/PGCONS/CHEFIA  

PROCESSO N°: 00053-00009151/2021-03
MATÉRIA: Administrativo

 

APROVO O PARECER REFERENCIAL N° 21/2021 - PGCONS/PGDF, exarado pelo ilustre
Procurador do Distrito Federal Wesley Bento.

Relevante registrar que a autoridade competente deve fazer uso do presente
instrumento observando as regras procedimentais previstas no art. 9º, parágrafo único, da Portaria nº
115, de 16 de março de 2020.

Ressalto, ainda, que a autoridade administra>va deverá zelar pela correta condução do
processo administra>vo subme>do a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às
normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo.

 

 

GABRIEL ABBAD SILVEIRA
Procurador-Chefe

 

De acordo.

Encaminhe-se cópia do opina>vo à Biblioteca Jurídica Onofre Gon(jo Mendes desta
PGDF, para disponibilização no sistema de consultas de pareceres referenciais desta Casa Jurídica.

Res>tuam-se os autos ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, para
conhecimento e providências.

 

SARAH GUIMARÃES DE MATOS
Procuradora-Geral Adjunta do Consultivo

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL ABBAD SILVEIRA - Matr.0171596-8,
Procurador(a)-Chefe, em 24/08/2021, às 00:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SARAH GUIMARÃES DE MATOS - Matr.0174801-7,
Procurador(a)-Geral Adjunto(a) do Consultivo, em 26/08/2021, às 09:52, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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